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TERMO DE REFERÊNCIA

Município de Agrolândia.
Secretaria de Administração, Planejamento e Finanças

Necessidade da Administração: CoNTRATAçÃO OE PRESTAçÃO DE SERVTçOS DE FORNECIMENTO DE

Áeua porÁv+, SEGUNDo pREVtsÃo DE GAsros DA pREFETTURA MUNrcrpAr DE AGRoúNDIA/ sc,
PARA O EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2024.

1. DEFTNTçÃO DO OBJETO

CONTRATAçÃO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE FORNECIMENTO DE ÁEUI POTÁVCL SEGUNDO

PREVFÃO DE GASTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE AGROúNDN/ SC, PARA O EXERCÍOO

FINANCEIRO DÉ2024.

OBJETO

CONTRATAçÃO DE PRESTAçÃO DE SERVIçOS DE

FORNECIMENTO DE ÁEUI POTÁVEL SEGUNDO

PREVISÃO DE GASTOS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE

AGROúNDn/ sc

1.2. O(s) serviço(s) objeto desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa

constante do Estudo Técnico Preliminar.

1.3. O prazo de vigência da contratação será indelerminado;

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da

contratação.

2. FUNDAMENTAçÃO DA CONTRATAçÃO

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico

específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O MunlcÍpio de Agrolândla tem um Convênlo de Cooperação para Gestão Assoclada, Ne 20/2009
de 28 de Outubro de 2ü)9, que tem por objeto o Plânejamento, Regulação, Flscalização e a Prestação

de serviços de abastecimento de água e esgotamento sanltário.

2.3. Conslderando a Lei Ne 2.924, sanclonada em 04 de Agosto dê 2O22, que homologa o Contrato de
Programa Ne 22l2O2O e o Termo Aditivo N0 Oll2O22, celebrados entre o MunlcÍpio de furolândia e a

Companhia Catarinense de Águas e Saneamento - CASAN, dando exclusivldade a CASAN para as

operações de serviços públicos munlcipais de abastecimento de águe ê estotamento.

web Site: www.asrolandia.sc.eov.b.
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2.4. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseqüentes será indicada após aprovação da Lei

Orçamentária respectiva e liberação dos créditor; correspondentes, mediante apostilamento.

3. DESCRTçÃO DA SOLUçÃO COMO UM TODO

3.L. A descrição da solução como um todo se encontra pormenorizada em tópico específico dos Estudos
Tecnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAçÃO

Sustentabilidade:
4.1. Pelo caráter de essencialidade do insumo usado na prestação do serviço, sugere-se a observância
de práticas sustentáveis para a conservação do mesmo, tais como, campanhas para conscientização do
uso racional da água, campanhas para descarte correto do lixo com o objetivo de diminuir a poluição de

rios e fontes, acompanhamento dos impactos ambientais nas barragens, minimizar os impactos

ambientais negativos provocados pela atividade, preservação e recuperação de mata ciliares,
reaproveita m ento/da água, distribuição e controle de vazamentos, utilização de produtos para o
tratamento da água que causam menos impactos, uso de ferramentas da qualidade e promoção de

melhoria contínua e a utilização da água das chuvas.

4.2. A contratada deverá seguir o que versa a Lei ne 14.026, de 15 de julho de 2O2O, que atualiza o

marco legal do saneamento básico, sujeitando-se principalmente aos aspectos pertinentes à

s uste nta b ilid a de ambiental;

4.3. Alem dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do ob.ieto, devem ser

atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
4.3.1. Princípios fundamentais e demais disposições previstas na Lei 71.44512007, que traça as

diretrizes nacionais para o saneamento básico e para a política federal de saneamento.

Subcontratação
4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual

Garantia da contratação
4.5. Não haverá exigência da garantia da contratação dos ortigos 96 e seguintes do Lei ne 14.133, de

2021.

5. MODELO DE EXECUçÃO DO OBJETO

Condiçôes de Execução
5.1. A execução do objeto ocorrerá com a prestação dos serviços de fornecimento de água e tratamento
de esgoto, conforme condições e regulações do ORGÃO Regulador do Estado de Santa Catarina;

5.1.1. lnício da execução do ob.jeto: a partir da assinatura do contrato.

Web Site: www.agro la nd ia.sc,sov. br
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MATRíCUlÁ TOCAL UNIDADE

8848319 CEI Cantinho Feliz

CEI Pica-Pau Amarelo
I629435 CEI Chap. Vermelho
7222424 CEI Hanna Misfeld
2314541 CEI Pequeno Príncipe
2374436 CE Adolfo Hedel
7629427

Rua 31 de Outubro
Al.Trombudo Alto
Rua 1' de Maio
Al.Trombudo Alto

CE Rodolfo Th eilacker
13957554 Rua Leopoldo Zwicker CEI Uta Krieser

19045808 Rua João Will, SN CE Sao João

16227832 Quadra CE Adolfo Hedel

Sec. Adm. (Casa rão )2314575
Bc. Harwig Koch

Rua dos Pioneiros

9501983 Parque Exposições

Rua Nereu Ramos Ginásio Mun.de Esportes

PMA CIDASC23L4487
Praça (Feira Lvre)23745t7

Praça dos Pioneiros

Rua 13 de Agosto
Sec. Des Rural e lnfraest2314495 Praça dos Pioneiros
Cancha de Laço1.5896471 Rua Dagmar Knebel

L2657506 Al. Trombudo Alto Po lic ia

Av. 25 de Julho Secreta ria da Ed ucação15060764
Cemitério Mun.t4426946 Rua 02 de Novembro
Casa Prochnow78673465 Rua Pioneiros, L759

R.Nereu Ramos c/Al Praça 25 de Julho73L4452
Un. Sa n itá ria Centro6992730 Rua Nereu Ramos

Un. Sanitária São João15836932 Rua São João

Un. San it. Tres Barras16L377 44 Rua Adele Bauer

18120369 Al. Írombudo Alto Centro de Reabilitação

73854372 Rua Jorge Lacerda Assistência Social

16403118 Rua Nereu Ramos CRAS

18 3 67 178 Rua Ricardo Hobus Casa do Autista

Local da prestação dos serviços
5.2. Os serviços serão prestados nos seguintes endereços:

Obs: Essas Unidades consumidoras poderão sofrer mudanças, conforme necessidade da

Administração, como também aumento, caso o Município adquira algum imóvel novo.

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as

normas da Lei ns 14.133, de 2027, e cada parte responderão pelas conseqüências de sua inexecução
total ou parcial.

web Site: www.asrolandia.sc.sov.br
Telefone: (4713514212 - (47 )35344155
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6. MODELO DE GESTÂO DO CONTRATO
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6.2. Em câso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronogrãma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediante simples apostila.

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que

devam ser cumpridas de imediato.

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o

representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das

estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando

houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos

respectivos substitutos (Lei ne 14.133, de 2O2I, art. 117, caput).

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que se.iam cumpridas todas
as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a

Administração.
6.7.7. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a

regularização das faltas ou dos defeitos observados.
5.7.2. ldentificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo pãra a correção.

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o

fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
6.7.6. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinêntes, caso

necessá rio.

web site: www.agrolandia.sc,gev.br
Telefone: (47 )3534212 - 147 13534 4155
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6.8.1. Caso ocorram descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato
atuãrá tempestivamente na solução do prob ema, reportando ao gestor do contrato para que tome
as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.

6.9. O Bestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais,
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contÍato para fins de

atendimento da finalidade da administração.
6.9.1. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada,
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal

da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.

6.9.2. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as

ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
6.9.3. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais

técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contrãtado,
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores ob.ietivamente

definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de

cumprimento de obrigações.
6.9.4. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de

responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o
art. 158 da Lei ns 14.133, de 2027, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme
o caso.

6.10. O fiscal administrativo do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término
do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou prorrogação contratual.

6.11. O gestor do contrato deverá elaborará relatório final com informações sobre a consecução dos

objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o

aprimoramento das atividades da Administração.

6.12. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a

formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e

gestão nos termos do contrato.

7. CRITÉRIOS DE MEDIçÃO E DE PAGAMENTO

7.1. Tendo em vista a natureza de exclusividade da prestação dos serviços em tela, bem como seu

caráter essencial e indispensável, não haverá avaliação da execução do objeto por meio de lnstrumento
de Medição de Resultado (lMR) ou por outro instrumento equivalente.

Do recebimento

Pág.s/ t1.
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7.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 10 (dez) dias, pelos fiscais tecnico e

administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de
caráter tecnico e administrativo.

7.2.L. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança
oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a

ser paga.

7.2.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico.
7.2.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.
7 .2.4. O Íiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de

vista técnico e ad min istrativo.

7.3. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o Íiscal técnico do

contrato irá apurar o resultado das avallações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do

desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores
previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada,
registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

7.3.1. O Contratado fica obrigado â reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou
única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser

apontadas no Recebimento Provisório.
7.3.2. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que se.jam

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.
(Art. 119 c/c ort. 140 do Lei ns 74133, de 20211

7.3.3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os

testes de campo e à entrega dos Manuais e lnstruções exigíveis.

7.3.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem pre.luízo da aplicação das

penalidades.

7.4. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o

registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-

los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias, contados do recebimento
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da

qualidade e quantidade do serviço e conseqüente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os

seguintes procedimentos:
7.5.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e

setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao

seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e

Web Site: www.aprolandia.sc.pov.br
Telefone: 147 135342L2 - (47)35344155
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aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de
cumprimento de obrigações, conforme regulamento.
7.5.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e,

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correçôes;
7.5.3. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados,

com base nos relatórios e documentaçôes apresentadas; e

7.5.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado
pela fiscalização.
7.5.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos
procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão.

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do ort. 743 do Lei ne 14.133, de 2027, comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do obleto, para efeito de

liq uid ação e pagamento.

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.

7.8. O recebimento provisório ou deÍinitivo não excluirá a responsabilid ad e civil pela solidez e pela

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias úteis
para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7s, §2s

da lnstrução Normativa SECES/ME n"- 77 /2O22.
7.9.7. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso ll do art. 75 dâ Lei ne 74.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de

cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais

como:
a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contratante;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e
f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

Web Site: www.agr ola nd ia. sc.Pov, br
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7.11. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da

despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se
o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante;

1.12. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da

regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso

ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no

art.68 da Lei ns 14.133/2021.

7.13. A Administração deverá realizar consulta para: a) verificar a manutenção das condições de

habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no

ámbito do órgão ou entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como

ocorrências impeditivas indiretas.

7.14. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua notificação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo,

apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do

contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.16. Persistindo a irreBularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se

decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação.

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até dez dias úteis, contados da finalização da

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da lnstrução Normativa SEGES/ME ne 77,

de2O22.

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados

monetariãmente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,

mediante aplicação do índice IGP-Dl de correção monetária.

\4,

ffi É,,

Forma de pagamento

Telefone: 14713534272 - (47)35344155
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7.20. O pagamento será realizado por meio de c,rdem bancária, para crédito em banco, agência e conta
corrente ind icados pelo contratado.

'1.2!. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para

pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.
7.22.1. lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação

vigente.

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar ne

723, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por

aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por

meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei

Complementar.

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos e de

acordo com os procedimentos previstos na lnstrução Normativa SEGES/ME ns 53, de 8 de Julho de

2020, conforme as regras deste presente tópico.
7.24.1. As cessões de crédito não fiduciárias dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de credito, de qualquer natureza, em relação à

condicionada à celebração de termo aditivo ao contrato administrativo.
Administração, está

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as

condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão de

credito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade fiscal e

trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra impedido de

licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de receber benefícios ou

incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art. 12 da Lei ne 8.429, de 1992

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente (contratado)
pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as defesas e exceções ao
pagamento e todas as demais cláusulas exorbitãntes ao direito comum aplicáveis no regime.jurídico de

direito público incidente sobre os contratos ad m in istrativos, incluindo a possibilidade de pagamento em

conta vinculada ou de pagamento pela efetiva comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o
desconto de multas, glosas e prejuízos causados à Administração.

7.28. A cessão de crédito não afetârá a execução do objeto contratado, que continuará sob â integral
respon sa b ilid a de do contratado.

Web Site: www.agrolandia.sc.gov.br
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8. FoRMA E cRrrÉRros or seuçÃo Do FoRNEcEDoR

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

8.1. O fornecedor será selecionado diretamente, por inexigibilidade de licitação, com base no art.74,
inciso l, da Lei nP 74.73317O2f .

8.2. Os serviços objeto desta contratação serão prestados pela CASAN - Companhia Catarinense de
Águas e Saneamento, CNPJ 82.508.4311OOO1-77 por ser ela a fornecedora exclusiva dos serviços de

água e tratamento de esgoto para o Município, ccnforme instruído no processo.

Exigências de habilitação

8.3. A Administração verificará o eventual descumprimento das condições de contratação,
especialmente quanto à existência de sanção que impeça a contratação, mediante consulta aos

seguintes cadastros:
a) CERTIDÃO CONJUNTA DE DÉBITos RETATIVoS A TRIBUToS FEDERAIS E A DIVIDA ATIVA DA UNIÃO
nos termos da Portaria RFB / PGFN ne 1751, de 02 de outubro de 2O74;

b) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS ESTADUAT emitida pela Secretaria de Fazenda do Estado ou

documento equivalente que comprove a regularidade.
c) CERTIDÃo NEGATIVA DE TRIBUTos MUNlclPAls, emitida pela Prefeitura da sede da licitante;
d) PROVA DE REGUTARIDADE FISCAL PERANTE O FGTS, do domicílio ou sede da empresa;
E) CERTIOÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS (CNDT);

í) ESTATUTO SOCrAr.

8.4. De acordo com o disposto no Art. 63 da Lei Ns t4.133/27, serão suficientes a habilitação jurídica e a
habilitação fiscal, social e trabalhista, já mencionadas, sendo os demais requisitos de habilitação (técnica

e econôm ico-financeira ) considerados excessivos parã a contratação de serviço prestado em regime de
exclusividade.

9. ESTIMATIVAS DO VATOR DA CONTRATAçAO

9.1. O custo estimado de RS 268.214,76 (Duzentos e Sessenta e Oito Mil, Duzentos e Catorze Reais e

Setenta e Seis Centavos), para o prazo de 12 (doze) meses, levando-se em conta as estimativas de
quantidades informadas pela área demandante nos Estudos Técnicos Preliminares.

VALOR MENSAL ESTIMADO (RS)

R5 22.3s1,23

Obs: Essas Unidades consumidoras podêrão sofrer mudanças, conforme necessidade da
Administração, como também aumento, caso o Município adquira algum imóvel novo.

UNIDADES CONSUMIDORAS

29

VALOR ANUAL ESTIMADO(RS)

Rs 268.214,76

10. ADEQUAçÃO ORçAMENTÁR|A

Telefone: 14713534212' (47)35344155
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10.1. O dispêndio financeiro decorrente da contratação ora pretendida decorrerá da dotação
orçamentária 20 e dotação das demais secretarias.

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subseqüentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

Agrolândia,21 de Novembro de 2023.

C^1"".* ^^fJ
ALINE SUTIL

Secretária de Administração, Planejamento e Finanças
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